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PARECER

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Município de Bagé. Impugnação ao artigo 1º da Lei Municipal n.º 5.483, de 27 de abril de 2015, de Bagé, que dá nova redação ao artigo 4º e ao artigo 7º da Lei Municipal n.º 3.962/2002, que cria taxas e regulamenta os serviços executados pelo DAEB e dá outras providências. 1. Preliminares: a) Inicial não firmada pelo Chefe do Executivo Municipal de Bagé, ao mesmo tempo em que o instrumento de mandato acostado não confere poderes especiais para propositura de ação direta de inconstitucionalidade e, tampouco, especifica a norma a ser impugnada. Mera irregularidade que não acarreta, de pronto, a extinção do feito. Adequada a concessão de prazo para a regularização. Necessidade do reconhecimento da existência de questão prejudicial ao exame do mérito, devendo proceder-se ao julgamento simultâneo deste feito e da Ação Direta de Inconstitucionalidade autuada sob o n.º 70067793042, na esteira do que dispõe o parágrafo 3º do artigo 55 do novo Código de Processo Civil. Modificação de competência. b) Necessidade do reconhecimento da existência de questão prejudicial ao exame do mérito, devendo proceder-se ao julgamento simultâneo deste feito e da Ação Direta de Inconstitucionalidade autuada sob o n.º 70067793042 pelo Juízo prevento, na esteira do que dispõem o parágrafo 3º do artigo 55 e o artigo 58, ambos do novo Código de Processo Civil. Modificação de competência. 2. Mérito. Iniciativa Parlamentar. Criação de hipótese de isenção de cobrança de taxa de água e esgoto. Natureza tarifária da cobrança. Precedentes do Supremo Tribunal Federal e dessa Corte de Justiça. Vício de iniciativa. Ofensa ao artigo 2º da Carta Magna e aos artigos 8º, 10, 60, inciso II, alínea “d”, e 82, inciso VII, todos da Constituição Estadual. Inconstitucionalidade material. A Lei Municipal só pode contemplar as isenções já consagradas nas Cartas da República e do Estado. A concessão de benefícios depende de lei de iniciativa do Executivo, porque implica alteração do equilíbrio econômico-financeiro dos contratos com o Poder Público ou da prestação dos serviços públicos diretamente por este, afrontando o disposto no artigo 163, parágrafo 4º, da Constituição Estadual. PARECER PELA FIXAÇÃO DE PRAZO PARA QUE O PROPONENTE REGULARIZE SUA REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL, PELA REUNIÃO DE PROCESSOS, FULCRO NO PARÁGRAFO 3º DO ARTIGO 55 E NO ARTIGO 58, AMBOS DO NOVO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL, DIANTE DE QUESTÃO PREJUDICIAL, E, NO MÉRITO, PELA PROCEDÊNCIA DO PEDIDO. 

1. Trata-se de Ação Direta de Inconstitucionalidade proposta pelo Prefeito Municipal de Bagé, buscando ver declarada a inconstitucionalidade do artigo 1º da Lei Municipal n.º 5.483, de 27 de abril de 2015, que dá nova redação ao artigo 4º e ao artigo 7º da Lei Municipal n.º 3.962/2002, que cria taxas e regulamenta os serviços executados pelo DAEB e dá outras providências. Referiu o autor, em síntese, que a norma impugnada viola as previsões contidas nos artigos 60, inciso II, alínea “d”, e 82, incisos II e VII, ambos da Constituição Estadual, e no artigo 27 da Lei Orgânica do Município de Bagé. Aduziu que a matéria regulada pela norma guerreada está entre aquelas em que a iniciativa é privativa do Chefe do Poder Executivo Municipal, tendo sido, contudo, proposta ao arrepio da ordem constitucional, já que o respectivo projeto nasceu de iniciativa legislativa. Colacionou precedentes jurisprudenciais e ressaltou que há afronta, também, ao princípio da separação entre os poderes estatais, na forma do artigo 10 da Constituição da Província, visto que o artigo legal atacado estabelece isenções, ferindo a reserva de ato da administração, culminando em impacto orçamentário e violando, também, o preconizado pelo artigo 149 da Carta Estadual. Requereu a prolação, em caráter liminar, de decisão a fim de suspender a eficácia da Lei Municipal n.º 5.483, de 27 de abril de 2015, de Bagé. No mérito, postulou a procedência do pedido, para declarar a inconstitucionalidade da Lei n.º 5.483/2015, do Município de Bagé (fls. 02-16 e documentos das fls. 17-45).

A liminar pretendida foi indeferida (fls. 48-51), sem que houvesse interposição de recurso, nos termos da certidão da fl. 62.
O Procurador-Geral do Estado, citado (fl. 60, verso), preliminarmente, suscitou a conveniência de ver procedida a modificação de competência, diante da regra contida no artigo 55, parágrafo 3º, do Código de Processo Civil, tendo em vista a tramitação da Ação Direta de Inconstitucionalidade autuada sob o n.º 70067793042. Asseverou que dita Ação Direta de Inconstitucionalidade foi proposta contra a Lei n.º 5.553, de 16 de novembro de 2015, do Município de Bagé, que institui a Conta de Água Justa e Transparente – Tarifa de Água e Esgoto e regulamenta 08 serviços prestados pelo DAEB e dá outras providências. Esclareceu que o referido diploma legal prevê, em seu artigo 16, a revogação da Lei Municipal n.º 3.962, de 26 de dezembro de 2002, de Bagé, que é exatamente a Lei alterada pela Lei Municipal n.º 5.483/2015, ora guerreada. Em razão disso, destacou que, a despeito de não haver identidade de pedidos ou de causa de pedir, a reunião dos feitos se mostra recomendável ao julgamento, na medida em que a Lei Municipal ora atacada tem por objeto a alteração da Lei n.º 3.962, de 26 de dezembro de 2002, de Bagé, mas que foi revogada pela Lei Municipal n.º 5.553, de 16 de dezembro de 2015, daquela comuna, que, como visto, também é objeto de controle de constitucionalidade. Gizou que houve o deferimento de decisão de caráter liminar nos autos da Ação Direta de Inconstitucionalidade de n.º 70067793042, diante do vislumbre de vícios de iniciativa e material, por tratar de matéria de iniciativa reservada ao Chefe do Poder Executivo. No mérito, procedeu à defesa formal da norma impugnada e defendeu sua manutenção no ordenamento jurídico, com lastro na presunção de constitucionalidade derivada da independência e harmonia entre os poderes estatais (fls. 65-68).
A Câmara Municipal de Bagé, notificada (fl. 61), deixou transcorrer in albis o prazo legal para manifestação, nos termos da certidão da fl. 73. 
Vieram os autos com vista ao Procurador-Geral de Justiça (fl. 73).
É, em síntese, o relatório.
2. Inicialmente, releva anotar que o instrumento de mandato judicial acostado à fl. 17, em que se consignou como outorgante o Município de Bagé, encontra-se firmado pelo Chefe do Poder Executivo Municipal, sendo que a peça vestibular nomina o Senhor Prefeito Municipal de Bagé como o proponente da ação.

Consoante autoriza o inciso III do parágrafo 2º do artigo 95 da Constituição Estadual, a autoridade legitimada à promoção do controle de constitucionalidade pela via da ação direta é o Prefeito Municipal, não o Município.

De outra feita, cumpre destacar a ausência, no instrumento de mandato juntado (fl. 17), de descrição minudenciada dos poderes especiais e específicos para impugnar, por meio da propositura de ação direta de inconstitucionalidade, a norma objeto da pretensão declaratória.

Assim, a despeito de configurar mera irregularidade, que, em homenagem ao princípio da instrumentalidade das formas, não elide a possibilidade de exame do mérito da pretensão, tal questão merece ser sanada por via da juntada de nova procuração, de molde a atender, a contento, os requisitos expressos no texto constitucional
, na Lei Federal n.º 9.868/99, bem como na lei processual civil
.
Já se decidiu:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. DEFEITO NA REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL SANADO. JUNTADA DE PROCURAÇÃO COM PODERES ESPECIAIS E ESPECÍFICOS NO PRAZO CONCEDIDO. LEI MUNICIPAL DE INICIATIVA DO PODER EXECUTIVO. EMENDA PARLAMENTAR. CONCESSÃO DE DESCONTO NO VALOR DE IPTU. MATÉRIA TRIBUTÁRIA. COMPETÊNCIA COMUM OU CONCORRENTE. INOCORRÊNCIA DE VÍCIO DE INICIATIVA. 1. Tendo o proponente promovido a regularização da representação processual no prazo oportunizado, com a juntada de instrumento de mandato com outorga de poderes especiais e específicos para impugnar, por meio da propositura de ação direta de inconstitucionalidade, a norma objeto desta ação, dá-se por sanado o defeito inicialmente constatado, na esteira da jurisprudência do Egrégio Supremo Tribunal Federal e também deste Tribunal de Justiça. 2. De acordo com o entendimento sufragado pela jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, a competência para legislar sobre matéria tributária é concorrente, de forma que, tanto o Poder Legislativo quanto o Executivo são competentes para propor lei concedendo benefício de ordem fiscal, ainda que tal lei cause eventual repercussão em matéria orçamentária. Desse modo, o dispositivo legal impugnado, oriundo de lei de iniciativa do Poder Executivo Municipal, que foi emendada pelo Legislativo e promulgada por este último, não padece de inconstitucionalidade, haja vista a competência comum para legislar sobre matéria tributária. JULGARAM IMPROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70063508758, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Luiz Felipe Brasil Santos, Julgado em 31/08/2015)

Nesse contexto, deverá o autor ser intimado para que, em prazo a ser fixado pelo Juízo, regularize sua representação processual, acostando instrumento de procuração em nome do Chefe do Poder Executivo do Município de Bagé, constitucionalmente legitimado à demanda, contendo os poderes especiais para a impugnação da norma hostilizada.
3. De outra feita, é dever registrar que assiste razão à douta Procuradoria-Geral do Estado, no que respeita à questão relativa à conveniência de ver promovida a reunião de processos, diante da regra contida no artigo 55, parágrafo 3º, do Código de Processo Civil
, tendo em vista a tramitação da Ação Direta de Inconstitucionalidade autuada sob o n.º 70067793042.
Efetivamente, trata-se de questão prejudicial, visto que a existência da aludida Ação Direta de Inconstitucionalidade voltada contra a Lei Municipal n.º 5.553, de 16 de novembro de 2015, de Bagé, que, muito embora não guarde identidade com esta demanda, configura a situação contemplada pelo parágrafo 3º do artigo 55 do novo Código de Processo Civil, na medida em que seu julgamento poderá gerar risco de prolação de decisões conflitantes ou contraditórias, no caso de serem decididos separadamente, ainda que não haja conexão entre os feitos.
Vale esclarecer que a Lei n.º 5.553, de 16 de novembro de 2015, do Município de Bagé, que institui a Conta de Água Justa e Transparente – Tarifa de Água e Esgoto e regulamenta 08 serviços prestados pelo DAEB e dá outras providências, em seu artigo 16, prevê a expressa revogação da Lei Municipal n.º 3.962, de 26 de dezembro de 2002, de Bagé, que, por seu turno, é justamente a Lei alterada pela Lei Municipal n.º 5.483/2015, ora guerreada. 
Assim, não fosse a existência da Ação Direta de Inconstitucionalidade autuada sob o n.º 70067793042, a presente demanda deveria ser extinta, sem julgamento de mérito, por carência de ação, visto que lei posterior, ou seja, a Lei Municipal n.º 5.553, de 16 de novembro de 2015, de Bagé, em seu artigo 16, revogou expressamente a Lei Municipal n.º 3.962, de 26 de dezembro de 2002, que é justamente a norma modificada pela Lei Municipal n.º 5.483, de 27 de abril de 2015, de Bagé, ora impugnada.
Nessa esteira, eventual julgamento de procedência da aludida ação direta, em que, inclusive, já há deferimento de pedido liminar de suspensão cautelar da eficácia da Lei Municipal n.º 5.553/15
, acarretará o efeito repristinatório da Lei Municipal n.º 5.483/15, de Bagé, assim como a necessidade de se proceder ao exame de mérito do presente feito.

Em razão disso, merece ser reconhecida a existência de questão prejudicial ao julgamento de mérito, determinando-se a reunião dos presentes autos e daqueles de n.º 70067793042, para que se proceda ao seu julgamento simultâneo pelo Juízo prevento
, em homenagem ao princípio da segurança jurídica, evitando-se o risco de prolação de decisões conflitantes ou contraditórias.

4. A Lei Municipal n.º 5.483, de 27 de abril de 2015, de Bagé, foi vazada nos seguintes termos:
	LEI MUNICIPAL Nº 5.483, DE 27/04/2015 



	Dá nova redação ao art. 4° e ao art. 7° da Lei Municipal n°. 3.962/2002, que cria taxas e regulamenta os serviços executados pelo DAEB e dá outras providências. 


A CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE BAGÉ, Estado do Rio Grande do Sul.



FAZ SABER quer conforme dispõe o Art. 70, parágrafos 3° e 7° da Lei Orgânica do Município, o Vereador DIVALDO VIEIRA LARA, Presidente deste Legislativo, PROMULGA a seguinte;


LEI:

Art. 1° O art. 4° e o art. 7° da Lei Municipal n° 3.962/2002, que cria taxas e regulamenta os serviços executados pelo DAEB e dá outras providências, passam a ter a seguinte redação:

"Art. 4° Para os imóveis não edificados, localizados em quaisquer das Zonas Fiscais não será cobrada a taxa de água e esgoto.

"Art. 7º As taxas de serviços, de instalação, ligações de água e esgoto, expedição de certidões, ficam acrescidas de 10% (dez por cento) sobre o valor praticado em dezembro de 2002, todavia as taxas de serviços de corte e religação de água e aferição de hidrômetros não serão cobradas desde que solicitadas pelo contribuinte, uma vez por ano, caso contrário incidirá na referida cobrança de taxa destes serviços." (NR) 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

5. O diploma legal guerreado possui flagrante vício formal de inconstitucionalidade.

Com efeito, o Poder Legislativo do Município de Bagé editou norma sobre matéria estranha à sua iniciativa legislativa, ou seja, sobre matéria que diz respeito à hipótese de isenção da cobrança de taxa de água e esgoto, para imóveis não identificados, localizados em quaisquer das zonas do Município de Bagé, bem como de isenção da cobrança, uma vez ao ano, dos serviços de corte e religação de água e aferição de hidrômetros, cuja disciplina é de iniciativa reservada ao Chefe do Poder Executivo.

No caso, não havia espaço para a iniciativa do Poder Legislativo, porquanto, na melhor exegese dos artigos 60, inciso II, alínea “d”, e 82, inciso VII, da Constituição Estadual, aplicável, aos Municípios, por força do disposto no artigo 8º, caput, da Constituição Estadual, incumbe ao Chefe do Poder Executivo, privativamente, a iniciativa de leis que versem sobre a criação, estruturação, atribuições, organização e funcionamento dos órgãos da Administração Pública, in verbis:

Art. 8º - O Município, dotado de autonomia política, administrativa e financeira, reger-se-á por lei orgânica e pela legislação que adotar, observados os princípios estabelecidos na Constituição Federal e nesta Constituição.

Art. 60 - São de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis que:

[...]

II - disponham sobre:

[...]

d) criação, estruturação e atribuições das Secretarias e órgãos da administração pública. 

Art. 82 – Compete ao Governador, privativamente:

[...]

VII – dispor sobre a organização e o funcionamento da administração estadual. 

Refere o artigo 175 da Constituição Federal  incumbir ao Poder Público, diretamente ou sob o regime de concessão ou permissão, a prestação dos serviços públicos, devendo a lei, dentre outros assuntos, dispor sobre a política tarifária (inciso III do seu parágrafo único).

A Constituição Estadual, em seu artigo 163, mais ou menos repete tal comando, dando a incumbência ao Estado, mas nada referindo expressamente quanto à necessidade de regulação da sua política tarifária por intermédio de lei.

Entretanto, quer parecer que a imperiosidade de regulação do assunto no plano legal não pode importar transferência dos assuntos administrativos de um Poder ao outro, pois que impertinente qualquer espécie de ingerência na execução de seus atos próprios e, muito menos ainda, nos atos de natureza decisória. Nesse diapasão, importa consignar que o regramento levado a cabo pela Câmara de Edis representa obstáculo à disposição, que compete ao Chefe do Executivo, acerca da organização e do funcionamento da Administração Municipal, como estatui o inciso VII do artigo 82 da Constituição Estadual, na medida em que a questão toda gira em volta da efetiva possibilidade de execução e custo dos serviços na forma como impõem os edis.

Em outras palavras, incumbindo ao Estado a prestação dos serviços públicos (especialmente ao Executivo), quer direta, quer indiretamente, por meio de concessões/permissões, como registra o artigo 163 da Constituição Estadual, dependendo da pertinência da forma como tal assunto for tratado - e sem se falar, obviamente, que lhe pertence a iniciativa legislativa visando à organização e ao funcionamento dos serviços que presta -, poderá dizer respeito ao funcionamento da própria Administração, tema que, como é cediço, é afeito à seara do Executivo, nos termos da previsão contida no artigo 82, VII, da Carta da Província.

Ora, se a tarifa se presta, como é indisputável, à remuneração dos serviços prestados em prol dos cidadãos, dos munícipes, ou seja, para o custeio dos serviços postos à disposição da coletividade pelo Poder Público, ainda que por intermédio de empresas concessionárias ou permissionárias desse serviço público, e se a tarifa deve representar dita remuneração, parece claro que, se o diploma legal consagra desvirtuamento desse custeio, ele representa, sim, ingerência na própria organização da Administração, sendo de todo criticável, por terminar não possibilitando ao Executivo a prestação a contento dos serviços públicos, a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro que as contratações administrativas ou que a exploração direta devem necessariamente resguardar, prejudicando-lhe ou impedindo-lhe, em suma, o cumprimento de seu mister constitucional de prestar aqueles serviços públicos de modo adequado e de conformidade com a sua política.

Ademais, o Supremo Tribunal Federal já pacificou o entendimento no sentido de que a cobrança pelos serviços de fornecimento de água e de tratamento de esgoto é de natureza tarifária, pois paga-se na proporção do consumo e, dessa forma, não se trata de taxa, espécie tributária, remunerada pelo serviço colocado à disposição do contribuinte. Portanto, não versando a matéria debatida nos presentes autos da hipótese de taxa propriamente dita, não se está diante de matéria tributária, o que permitiria a iniciativa do Poder Legislativo.
É a jurisprudência remansosa da Corte Suprema:

Agravo regimental no agravo regimental no recurso extraordinário. Inovação recursal. Impossibilidade. Serviços de esgoto. Natureza jurídica. Tarifa. Precedentes. 1. Não se admite, no agravo regimental, a inovação de fundamentos. 2. A jurisprudência da Corte firmou-se no sentido de que o valor cobrado dos usuários pelos serviços de esgoto tem natureza jurídica de preço público, não de taxa. 3. Agravo regimental não provido. (STF, RE 600237 Agr-Agr / SP, Relator: Min. DIAS TOFFOLI, Julgamento: 17/03/2015, Segunda Turma)
ÁGUA E ESGOTO – TARIFA VERSUS TAXA. A jurisprudência do Supremo é no sentido de haver, relativamente ao fornecimento de água e tratamento de esgoto, o envolvimento de tarifa e não de taxa. AGRAVO – ARTIGO 557, § 2º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL – MULTA. Surgindo do exame do agravo o caráter manifestamente infundado, impõe-se a aplicação da multa prevista no § 2º do artigo 557 do Código de Processo Civil. (STF, AI 753964 AgR / RJ, Relator: Min. MARCO AURÉLIO, Julgamento: 15/10/2013, Primeira Turma)

Agravo regimental nos embargos de declaração no recurso extraordinário. Constitucional. Serviços de água e esgoto. Natureza jurídica. Tarifa. Precedentes. 1. A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que o valor cobrado dos usuários pelos serviços de água e esgoto têm natureza jurídica de preço público, não de taxa. 2. Os fundamentos da agravante, insuficientes para modificar a decisão ora agravada, demonstram apenas inconformismo e resistência em pôr termo ao processo, em detrimento da eficiente prestação jurisdicional (RE nº 408.537-AgR, Relator o Ministro Cezar Peluso, DJ 6/3/08). 3. Agravo regimental não provido. (STF, RE 581085 ED-Agr / MS, Relator: Min. DIAS TOFFOLI, Julgamento: 25/09/2012, Primeira Turma)
No mesmo sentido foi o posicionamento adotado pelo Tribunal Pleno dessa Corte de Justiça, ao analisar a cobrança pelo serviço de água e esgoto, prestado pelo Departamento Municipal de Água e Esgoto – DMAE, em Porto Alegre. 

Eis as ementas:
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL N.° 476/02. VÍCIO DE INICIATIVA. DISTINÇÃO ENTRE TAXA E PREÇO PÚBLICO. A cobrança dos serviços de água e esgoto é efetivada em razão do consumo e não pelo serviço posto à disposição, hipótese em que se trata de taxa. "In casu", clara está a natureza tarifária da cobrança. A norma que confere atribuições ao DMAE (Departamento de Água e Esgotos de Porto Alegre) é de iniciativa legislativa privativa do Chefe do Poder Executivo local. A lei revela-se de precária viabilidade executória, visto que não fixou "alíquotas"; não estabeleceu "base de cálculo"; não definiu "contribuintes"; não descreveu o "fato gerador" e não estabeleceu prazo de regulamentação. E reservada ao Chefe do Poder Executivo a competência para o exame de certas matérias, porque só ele reúne as condições objetivas de avaliar os efeitos que as liberalidades ou restrições produzirão sobre as contas públicas, sob sua guarda e responsabilidade. E o caso versado. Inteligência dos arts. 2° e 29 da Carta Política da República e arts. 5º , 8°, 10, 60, II, let-d e 82, VII, da Constituição Estadual. Ação procedente. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70005643143, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Clarindo Favretto, Julgado em 24/11/2003)
ACÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. NATUREZA TRIBUTÁRIA, OU NÃO, DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PELO DMAE, DE PORTO ALEGRE, RELATIVOS AO ABASTECIMENTO DE ÁGUA E REMOÇÃO DE ESGOTO. SERVICOS SEM CARATER DE TRIBUTO, PODENDO, PORTANTO, SER REAJUSTADO ATRAVÉS DE DECRETO DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO. AÇÃO JULGADA IMPROCEDENTE. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70006107791, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Alfredo Guilherme Englert, Julgado em 08/09/2003)

Nessa trilha, o conteúdo da normativa questionada é de iniciativa reservada ao Chefe do Executivo, não podendo, a Câmara de Vereadores, tomar a si a elaboração de projetos que visem dispor sobre essa matéria, sob pena de, em caso de usurpação de iniciativa, eivar de inconstitucionalidade o texto legal daí decorrente.

Sobre o tema, calha colacionar o entendimento de Hely Lopes Meirelles
:
A iniciativa reservada ou privativa assegura o privilégio do projeto ao seu titular, possibilita-lhe a retirada a qualquer momento antes da votação e limita qualitativa e quantitativamente o poder de emenda, para que não se desfigure nem se amplie o projeto original; só o autor pode oferecer modificações substanciais, através de mensagem aditiva. No mais, sujeita-se a tramitação regimental em situação idêntica a dos outros projetos, advertindo-se, porém, que a usurpação de iniciativa conduz à irremediável nulidade da lei, insanável mesmo pela sanção ou promulgação de quem poderia oferecer o projeto.

De outra banda, a lei objurgada positiva flagrante desrespeito ao princípio da harmonia e independência entre os poderes, consignado no artigo 10 da Constituição Estadual.
Nesse diapasão, vale dizer que quis o constituinte estadual, nos moldes do regramento constitucional federal, permitir, por meio de reserva expressa, quanto à deflagração do processo legislativo em certas matérias, a própria materialização do princípio da independência e da harmonia entre os poderes. 

Portanto, ao legislador municipal inexiste liberdade absoluta ou plenitude legislativa, face às limitações impostas pelo ordenamento constitucional.
A iniciativa para a propositura legislativa – transposta, no caso em exame, ao Prefeito Municipal – é condição de validade do próprio processo legislativo, do que resulta, uma vez não observada, a ocorrência de inconstitucionalidade formal, nos termos do já realçado. 

Não obstante os vícios já destacados, a Lei n.º 5.483, de 27 de abril de 2015, do Município de Bagé, também padece do vício de inconstitucionalidade de natureza material.
A norma impugnada, ao dispor sobre hipótese de isenção da tarifa de água e esgoto, ensejou potencial desequilíbrio econômico-financeiro nos serviços públicos prestados pelo Departamento de Água e Esgoto de Bagé, estipulando benefícios a usuários sem que houvesse a correspondente e imediata previsão de readequação do valor das tarifas, maculando a garantia fixada no artigo 163, § 4º, da Carta Estadual.
Esse, de resto, o entendimento desse Tribunal de Justiça:
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. DIREITO PÚBLICO NÃO ESPECIFICADO. MUNICÍPIO DE PANAMBI. LEI MUNICIPAL QUE DISPÕE SOBRE A PROIBIÇÃO DE COBRANÇA DE TAXA DE RELIGAÇÃO DO FORNECIMENTO DE ÁGUA. USURPAÇÃO DE FUNÇÃO CONFERIDA EXCLUSIVAMENTE AO CHEFE DO PODER EXECUTIVO. INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL POR VÍCIO DE INICIATIVA. DESEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO DO CONTRATO FIRMADO ENTRE O MUNICÍPIO E A CORSAN. INCONSTITUCIONALIDADE MATERIAL. 1. A preliminar arguida foi omissa em indicar dispositivo da Constituição Estadual que é maculado pela legislação objurgada, a saber, artigo 163, §4º, também aponta ofensa ao artigo 8º da Carta Estadual, que, por si só, autoriza o controle de constitucionalidade pela via da ação direta no âmbito do Tribunal de Justiça Gaúcho, motivo pelo qual não merece guarida a prefacial de impossibilidade jurídica do pedido. 2. A Lei Municipal 3.417/2012 que dispõe sobre a proibição de cobrança de taxa de religação do fornecimento de água, no caso de corte por inadimplência, em todos os imóveis situados no Município de Panambi, apresenta inconstitucionalidade por vício de iniciativa (vício formal), porquanto o Poder Legislativo do Município editou norma sobre matéria cuja disciplina é de iniciativa reservada ao Chefe do Poder Executivo, violando os arts. 8º, 60, II, "d", e 82, VII, da Constituição Estadual. A norma ainda padece de inconstitucionalidade material, pois ensejou a alteração do equilíbrio econômico-financeiro do contrato firmado entre o Município de Panambi e a CORSAN, maculando o art. 163, parágrafo 4º, da Constituição Estadual. PRELIMINAR REJEITADA. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIADE PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70056193238, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: João Barcelos de Souza Junior, Julgado em 28/07/2014)
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Novo Hamburgo. Lei nº 867/2003, que proíbe a Companhia Municipal de Saneamento, de efetuar o corte, por falta de pagamento, do fornecimento residencial de água em dias específicos, com proposta e aprovação pelo Legislativo. Serviços municipais, com vedações e encargos a órgãos municipais.  Inconstitucionalidade por vício de iniciativa. Não cabe à Edilidade praticar atos ou intervir direta e concretamente nas atividades reservadas ao Executivo e que pedem provisões administrativas especiais. O desvirtuamento de tarifa, que custeia serviços postos à disposição da coletividade pelo poder público, interfere na atividade do Executivo, com prejuízo do equilíbrio econômico e financeiro, que deve existir nos negócios administrativos. Precedentes jurisprudenciais. Ofensa ao art. 82, II e VII da Carta Estadual. Procedência.  (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70006610091, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: VASCO DELLA GIUSTINA, Julgado em 03/11/2003)
Desse modo, o ato normativo guerreado apresenta vícios de inconstitucionalidade de ordem formal e material, por ofensa aos artigos 8º, 10, 60, inciso II, alínea “d”, 61, inciso I, 82, incisos III e VII, e 163, parágrafo 4º, todos da Constituição Estadual.

6. Pelo exposto, o PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL manifesta-se:

1) preliminarmente: 
1. a) pela fixação de prazo a fim de que o proponente regularize sua representação processual, sob pena de extinção do feito sem resolução de mérito; e

1. b) pelo reconhecimento da existência de questão prejudicial ao julgamento de mérito, para o fim de ver determinada a reunião destes autos e dos da Ação Direta de Inconstitucionalidade que tramita sob o n.º 70067793042, sob a relatoria da Desembargadora Denise Oliveira Cezar, para que se proceda ao julgamento simultâneo das demandas pelo Juízo prevento; 

2) no mérito, pela procedência do pedido veiculado, na esteira dos argumentos traçados.

Porto Alegre, 22 de junho de 2016.
PAULO EMILIO J. BARBOSA,

Procurador-Geral de Justiça, em exercício.

LFCL/KMS
� Constituição Estadual:


Artigo 95, parágrafo 2º, inciso III.


� Novo Código de Processo Civil:


Artigos 103 e seguintes.


� Novo Código de Processo Civil:


Art. 55. Reputam-se conexas 2 (duas) ou mais ações quando lhes for comum o pedido ou a causa de pedir.


§ 1o Os processos de ações conexas serão reunidos para decisão conjunta, salvo se um deles já houver sido sentenciado.


§ 2o Aplica-se o disposto no caput:


I - à execução de título extrajudicial e à ação de conhecimento relativa ao mesmo ato jurídico;


II - às execuções fundadas no mesmo título executivo.


§ 3o Serão reunidos para julgamento conjunto os processos que possam gerar risco de prolação de decisões conflitantes ou contraditórias caso decididos separadamente, mesmo sem conexão entre eles.


� Decisão proferida nos autos do Processo n.º 70067793042, em 07/01/2016, da lavra da Relatora Desembargadora Denise Oliveira Cezar.


�  Novo Código de Processo Civil:


 Art. 58.  A reunião das ações propostas em separado far-se-á no juízo prevento, onde serão decididas simultaneamente.


� MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Municipal Brasileiro. 16ed. São Paulo: Malheiros, 2008. p. 676. 
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